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No passado dia 22 de julho foi publicada, em Diário da Republica, a portaria 222/2016 que cria e regula o horário de 
referência semanal dos militares da Guarda Nacional Republicana, e que estabelece que o período máximo de trabalho 
dos militares passa para as 40 horas semanais, o que será calculado mensal ou trimestralmente, de acordo com os 
regimes de prestação de serviço e modalidade de horário aplicáveis e ainda terão direito a uma folga semanal 
obrigatória, descanso complementar e compensatório.  

A Associação Nacional de Guardas (ANAG-GNR) é categórica ao afirmar que a portaria e a Norma de Execução 
Permanente (NEP), que vem regulamentar os termos em que deve ser prestado o serviço pelos militares, está 
manifestamente confusa e ferida de alguns princípios, uma vez que, o assunto em causa é de extrema sensibilidade e 
com efeitos diretos no quotidiano dos militares, carecendo uma reflexão e discussão séria entre o Comando Geral e 
associações. 

A portaria prevê o máximo de 40 horas semanais e não a obrigatoriedade de fazer 40 horas semanais, o que 
discordamos dessa imposição, admitindo que é necessário flexibilizar as 12 horas entre serviços previstos no artigo 2.º, 
n.º 2 da Portaria n.º 222/2016 de 22/07, de forma a permitir que os militares que por motivos pessoais ou que se 
encontram deslocados centenas de quilómetros das suas residências, possam ser autorizados superiormente às trocas 
de serviço, mesmo com o seu prejuízo e responsabilidade. 

A ANAG lamenta a postura de indiferença da Srª Ministra da Administração Interna, Constança Urbano de Sousa para 
com as associações da Guarda, que utiliza o Comando Geral para fazer chegar os diplomas, incumbindo o Sr. 
Comandante Geral da GNR de adaptar a referida portaria ao dispositivo em tempo recorde, quando a mesma 
condiciona a sua aplicabilidade à panóplia de especialidades e especificidades da Guarda Nacional Republicana. 

O mesmo se verificou na elaboração da Norma de Execução Permanente (NEP) pelo grupo de trabalho do Comando 
Geral, em que as associações mais uma vez não foram ouvidas em audiência prévia presencial.  

Assim, a ANAG discorda da sua imposição e reitera a suspensão imediata da Norma de Execução Permanente (NEP), e 
assume na íntegra a proposta enviada ao Sr. Tenente General Comandante Geral, exigindo com urgência a marcação de 
uma reunião com as associações e o grupo de trabalho do Comandando Geral, que elaborou a norma, para a debater, 
encontrando um consenso de exequibilidade e interesse institucional para os profissionais da GNR.  

A portaria sobre o horário de referência da GNR, determinava a sua entrava em vigor a 1 de setembro, mas tal não 
aconteceu porque o comando geral ainda não a tinha regulamentado, tendo sido agora divulgadas as Normas de 
Execução Permanente (NEP) com entrada em vigor a 1 de outubro. 

A ANAG exige uma reunião e sustenta que é de extrema importância uma audiência prévia e presencial com as 
associações, para debater este assunto que tanto desagrado está a merecer por parte dos profissionais da Guarda.  
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